LEI Nº 3.540

DE 22 DE MAIO DE 2019
(Projeto de Lei nº 26/2019 – Autor: Vereador Antônio Carlos Banha Joaquim)
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOSPITAIS PÚBLICOS E PRIVADOS A PROCEDER AO REGISTRO E COMUNICAÇÃO IMEDIATA DE RECÉM-NASCIDOS COM SÍNDROME DE dOWN ÀS ENTIDADES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 29 de abril de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.540
Art. 1º Os hospitais públicos e privados do Município de Santos ficam obrigados a proceder ao registro e à comunicação imediata de recém-nascidos com diagnóstico de Síndrome de Down aos órgãos públicos e às organizações da sociedade civil que desenvolvam serviços, programas e projetos voltados a pessoas com deficiência.
§ 1º As organizações da sociedade civil a que se refere o caput deverão estar cadastradas na Secretaria Municipal de Saúde.
§ 2º A comunicação imediata a que se refere o caput será precedida de autorização de, pelo menos, um dos genitores do recém-nascido.

Art. 2º A comunicação prevista nesta lei, após detectada a Síndrome, tem por objetivo:
I – garantir apoio, acompanhamento e intervenção imediata das instituições, entidades e associações, por seus profissionais capacitados, com vistas à estimulação precoce;
II – permitir a garantia e o amparo aos país, do indispensável ajuste familiar à nova situação com as adaptações e mudanças de hábito inerentes;
III – afastar o estímulo tardio, garantindo mais influências positivas no desempenho e no potencial dos primeiros anos de vida, para o desenvolvimento motor e intelectual mais rápido das crianças com Síndrome de Down;
IV – garantir as condições reais de socialização, inclusão, inserção social e geração de oportunidades, ajudando o desenvolvimento da autonomia da criança, sua qualidade de vida, suas potencialidades e sua integração efetiva como protagonista produtivo em potencial junto ao contexto social.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 22 de maio de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 22 de maio de 2019.
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